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RESUMO

Este estudo trás reflexões sobre a atuação dos/as "professores/as de cultura indígena" em Alagoas, fruto de demanda de lideranças indígenas por uma educação intercultural e específica. A pesquisa busca investigar como esses profissionais, muitos sem licenciatura, integram os saberes tradicionais (como medicina, artesanato e cosmologia) ao currículo escolar, promovendo a reafirmação étnica. Atuando na interface entre conhecimentos indígenas e ocidentais, e como empregam metodologias formais e informais, transformando a escola em um espaço de resistência e reelaboração cultural. O trabalho é entendido como um "contrafluxo" que disputa espaço no ambiente escolar, preenchendo lacunas do currículo oficial com significados socioculturais relevantes para os povos indígenas.  
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INTRODUÇÃO

Os estudos sobre a Educação Escolar Indígena (Aires, 2009; Lopes da Silva, 2001; Tassinari, 2001; Baniwa, 2011; Cavalcante, 2009; Ferreira, 2011; Ferreira, 2021; Oliveira 2020; Benites, 2009) têm revelado, de forma substancial, os sentidos, significados e ressignificações da escola indígena, orientados pela descolonização e etnificação das escolas. É fundamental, contudo, expandir as reflexões sobre as tensões e disputas por espaços - sejam físicos, ideológicos, filosóficos ou socioculturais - entre as tradições de conhecimentos ocidentais e dos povos indígenas no espaço escolar. 
Em 2015, no contexto da gestão do Governador Renan Filho (PMDB), lideranças indígenas em Alagoas apresentaram uma demanda importante: a necessidade de integrar nas escolas indivíduos detentores dos conhecimentos tradicionais indígenas. Essa reivindicação visava enriquecer o currículo escolar com conhecimentos socioculturalmente específicos e fortalecer a identidade indígena dentro do ambiente escolar. Após um diálogo com o então Secretário de Educação Alagoas, foi acordada a inclusão desses profissionais nas instituições de ensino nas áreas indígenas. A medida resultou na criação e atuação do oficialmente denominado "Professor de cultura indígena" nas escolas indígenas no estado. 
E nessa comunicação abordaremos o "professores/as de cultura” como parte da construção da educação escolar indígena com reflexões iniciais sobre a  sobre como as tradições e conhecimentos indígenas estão, supostamente, postas na escola e interagem com os conhecimentos escolares por meio das práticas realizadas nas aulas de "cultura indígena. Além disso, buscando entender de que forma esses professores interagem com metodologias de ensino-aprendizagem, práticas pedagógicas e recursos didáticos,  para alcançar os objetivos sem perder de vista que esses trabalhos disputam espaços no território escolar (Arroyo, 2017) com outros campos de interesse na escolarização, frequentemente estabelecidos por referenciais e matrizes curriculares.

OBJETIVOS
Apresentar reflexões sobre a atuação do(a) professor(a) de cultura indígena na escola e como suas práticas pedagógicas contribuem para a cultura e a afirmação das identidades étnicas de estudantes indígenas e apresentar o perfil pedagógico do(a) professor(a) de cultura indígena, identificando os tipos de  conhecimentos, competências e práticas que o(a) caracterizam e os vínculos  com as "tradições de conhecimentos" indígenas.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A presença desses professores, portanto, é sinal de disputa no território consolidado por conhecimentos predominantemente abstratos e, como apontou Arroyo (2017), distantes das vidas reais e das chamada tradições indígenas. Nesse sentido, os "objetos de conhecimento" abordados nas aulas de "cultura indígena" podem ser interpretados como estratégias para o reconhecimento das "tradições de conhecimentos" locais por parte do Estado e instituições.  
As reflexões de Miguel Arroyo (2017) sobre os "conhecimentos pobres em significados sociais" e a crítica à educação descontextualizada de experiências coletivas são cruciais para a abordar a escola indígena e as práticas pedagógicas e didáticas diferenciadas, baseadas nas experiências sociais. As lacunas do currículo "oficial", frequentemente ignora as vivências de estudantes, professores/as e outros atores sociais e estão sendo preenchidas por conteúdos transversais nos componentes curriculares e atividades extracurriculares conduzidas pelos "professores de cultura". Essas iniciativas visam preencher a educação escolar nas aldeias indígenas com "significados sociais, políticos, econômicos e culturais", tornando-a mais relevante e conectada à situação local.
Contudo, a inserção de conhecimentos indígenas no currículo escolar - que, embora não seja "oficial" nem formalmente documentado em uma Matriz Curricular, é efetivamente praticado - não deve ser concebida como um processo sem filtros ou de livres fluxos. É importante reconhecer que nem todos os conhecimentos e saberes indígenas são apropriados para discussões na escola, conforme destacado por Ferreira (2021), e os atores sociais estabelecem limites sobre quais conteúdos desses acumulados de conhecimentos serão abordados no ambiente escolar. 
As proposições de Fredrik Barth são fundamentais para a análise das dinâmicas de organização e manuseio de conhecimentos e conteúdos socioculturais, tanto indígenas quanto globais, coexistindo nas escolas indígenas. Barth defendeu que todas as sociedades são edificadas sobre "tradições de conhecimentos". Ao propor uma sociologia do conhecimento, alertou que uma "tradição de conhecimento" é composta por correntes de saberes, metodologias de ensino e "estoques culturais" operando sob lógicas em certa medida, sendo sistemas fechados.
 [...] devemos abordas as várias correntes que identificamos, tomando cada uma delas como universo de discurso, e: (i) caracterizar seus padrões mais destacados; (ii) mostrar como ela se produz e reproduz, e como mantém suas fronteiras; (iii) ao fazê-lo, descobri o que permite que haja coerência, deixando em aberto para que seja solucionado de maneira empírica como e em que grau os conteúdos chegam a formar um sistema lógico e fechado e uma tradição de conhecimento (Barth, p .126 e 127).

A atuação dos professores/as de cultura nas escolas indígenas evidencia um notável empenho em integrar, ao ambiente escolar, as técnicas, habilidades e formas de interagir com o mundo inerente às tradições de conhecimentos de cada povo. Para a reprodução desses saberes, os instrutores ora empregam métodos, didáticas e práticas convencionais da escolarização, ora utilizam técnicas e abordagens específicas do grupo. Essas práticas revelam a coexistência de, no mínimo, duas "tradições de conhecimentos". Apesar das relações assimétricas entre as mesmas, os atores sociais estabelecem fronteiras as delimitando.
 Essa compreensão das fronteiras será importante na análise dos dados, possibilitando descrever analiticamente como essa "tradição de conhecimentos" ampliando espaços na escola. As “tradições de conhecimentos”, enquanto dispositivos de organização social, estão profundamente entrelaçadas com as identidades étnicas. As organizações sociais, são promovidas pelos atores sociais a partir das experiências, que, segundo Barth (2000, p. 129), são "resultados da interpretação de eventos por indivíduos, bem como de uma visão dinâmica da criatividade como resultado da luta dos atores sociais para vencerem a resistência do mundo". Essas organizações sociais incorporam os recursos disponíveis.
 Neste contexto, as aulas do professor de cultura representam um meio de reorganizar a escola para se alinhando às estruturas sociais dos povos indígenas. A conexão entre essa perspectiva e o/a professor/a de cultura é direta e central. O professor de cultura transcende o papel de somente discutir conteúdo; atuando como um agente na interface dessas duas tradições de conhecimento. As aulas se tornam espaços privilegiados onde as tradições de conhecimentos indígenas são mobilizadas, adaptadas e apresentadas. A metodologia empregada por esses instrutores é variada: pode ser formalmente estruturada, seguindo preceitos pedagógicos ocidentais para "traduzir" os saberes indígenas ao formato escolar, ou pode ser informal, baseada nas práticas orais, vivenciais e  comunitárias inerentes à socialização dos conhecimentos indígenas.
Outro ponto importante é que o professor de cultura e a especificidade de metodologia possibilita a escola transitar de uma instituição percebida como "deles" (não indígenas) para se tornar, também, um instrumento de reafirmação sociocultural "nossa" (indígena). Ao reorganizar a escola para acolher os chamados saberes locais, o professor de cultura influencia diretamente a estrutura e os conteúdos do currículo, mesmo que de forma não oficial, promovendo uma educação ressoando com a identidade e as necessidades dos povos indígenas. É nesse sentido a atuação do instrutor se configurando como uma estratégia de resistência e adaptação, um "contrafluxo" de saberes na instituição escolar.


PROCEDIMENTOS ÉTICOS E METODOLÓGICOS

As metodologias empregadas para o desenvolvimento da pesquisa têm por objetivo alcançar as diversas e diferentes dimensões do cotidiano escolar das aldeias, em especial as atreladas aos professores de “cultura indígena”. Sendo assim, optou-se pela Observação Participante, como recurso fundamental para acessar as narrativas implícitas na comunicação cotidiana entre os atores sociais (professores, estudantes, lideranças e outros atores sociais e contextos que forem direcionados ao longo da pesquisa), entrevistas semiestruturadas com propósito de alcançar suas percepções sobre a relevância e a finalidade das tradições e conhecimentos indígenas no contexto escolar e a técnica da História Oral para reconstruir eventos históricos e sociais a partir das narrativas. Bem como análises de materiais (escritos e audiovisuais) produzidos por professores/ de cultura ou por estudantes a partir das aulas de “cultura indígena”.
O objetivo é mapear suas experiências, redes de contato e atividades, documentando os desafios de organizar os conhecimentos tradicionais no ambiente escolar e como esses saberes dialogam (ou não) com as epistemologias “convencionais” da escolarização. Por se tratar de uma pesquisa em fase inicial, os dados apresentados aqui são resultados de análises e reflexões de materiais escritos e audiovisuais elaborados por professores de cultura de indígena e a partir de roda de conversas por meio de plataformas digitais de comunicação.  

RESULTADOS

O professor de cultura transcende o papel de somente discutir “conteúdos”; atuando como um agente na interface dessas duas tradições de conhecimento. As aulas se tornam espaços privilegiados onde as tradições indígenas são mobilizadas, adaptadas e apresentadas. A metodologia empregada por esses professores é variada: pode ser formalmente estruturada, seguindo preceitos pedagógicos ocidentais para "traduzir" os saberes indígenas ao formato escolar, ou pode ser informal, baseada nas práticas orais, vivenciais e comunitárias inerentes à socialização dos conhecimentos indígenas. 
Outro ponto importante é que o professor de cultura e a especificidade de  metodologia possibilita a escola transitar de uma instituição percebida como "deles" (não indígenas) para se tornar, também, um instrumento de reafirmação sociocultural "nossa" (indígena). Ao reorganizar a escola para acolher os chamados saberes locais, o professor de cultura influencia diretamente a estrutura e os conteúdos do currículo, mesmo que de forma não oficial, promovendo uma educação ressoando com a identidade e as necessidades dos povos indígenas. E nesse sentido a atuação do instrutor se configura como uma estratégia de  resistência e adaptação, um "contrafluxo" de saberes na instituição escolar.
A função primordial do desse/a professor/a é partilhar com estudantes as tradições de conhecimentos locais que, ainda que sejam expressivas no cotidiano, tendo a escola como extensão expressiva para esses conhecimentos. Isso abrangendo os chamados saberes, como o domínio de uso de ervas e receitas medicinais, as relações com a Natureza e o ambiente, o manuseio de matérias-primas para confecção de artefatos indígenas e biojoias, formas de viver, percepções e interações com o mundo, cosmologias e tradições. 
Além disso, compartilham conhecimentos sobre as memórias e a trajetória dos povos indígenas, incluindo a história de lideranças, caciques, pajés, e ensinamentos para a formação de novas lideranças. Todas essas atividades são realizadas em paralelo aos componentes curriculares convencionais previstos nas matrizes escolares, buscando interagir com as diversas dimensões do conhecimento. As aulas ministradas por professores/as de cultura indígena, muitas vezes realizada fora do ambiente da sala de aula, são estratégias fundamentais para a construção da Educação Escolar Indígena diferenciada, específica e intercultural. Contribuem diretamente para o fortalecimento das chamadas tradições, identidades étnicas e socioculturais, memórias e conhecimentos locais, buscando o devido espaço no contexto escolar para a reafirmação étnica e identitária.


CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os trabalhos dos/as professores de cultura indígena em Alagoas é fundamental na elaboração da educação escolar diferenciada e intercultural. Este profissional age como agentes de interface entre tradições de conhecimentos. Ao mobilizar saberes tradicionais – como medicina natural, artesanato e cosmologias – , preenche lacunas do currículo oficial, conferindo à escola significados sociais do próprio povo. Sua metodologia que transita entre a oralidade, o fazer na prática e as práticas pedagógicas convencionais permite a ressignificação do espaço escolar. A escola transforma-se de um território não indígena em um instrumento indígena, promotor de etnicidade. Embora sua implantação não seja unânime e existam filtros sobre os conhecimentos partilhados, sua função é um "contrafluxo" necessário. A atuação desses professores demonstra como as tradições de conhecimentos indígenas podem coexistir, dialogar e disputar espaço de forma crítica no ambiente escolar, fortalecendo a identidade sociocultural das novas gerações.
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